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el etrân ico oficial.
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o inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo

13.

O primeiro passo na instnição do processo de contratação direta é ofícialízar a

demanda, o que, s.in.j., no Município de Lagoa/PB, pode ser equiparado à elaboração

da Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em

tomo da contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de

bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

14.

Especifícamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, III,

alínea d, da Lei n° 14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto

contenha detalhamento serviços técnicos especializados, de acordo com o objeto do

contrato.

15.

16. In caso, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria atende ao inciso h

do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, e  a legislação MunicipaL

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente,

da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido

17.

Em relação à disponibilidade orçamentária, termo de reserva emitido pelo setor
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Ementa: Contratação de empresa para apresentação
artística da banda "cavaleiros do forró" no dia 22

de dezembro de 2025 em alusão a tradicional festa

de emancipação do município de Lagoa — PB,
inexigibílidade de licitação, para apresentação.

Possibilidade conforme Artigo 74, II, da Lei n°
14.133/2021, Parecer favorável.

por

I. DO RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa á Contratação de

empresa para apresentação artística da banda "cavaleiros do forró" no dia

22 de dezembro de 2025 em alusão a tradicional festa de emancipação do

município de Lagoa - PB,

1.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros:

(i) justificativa do ordenador de despesa, (ii) estudo técnico preliminar; (iii) tenno de

referência; (iv) atestados de capacidade; (v) certidões negativas; (v) minuta de termo

de inexigibílidade.

2.

No caso em análise, requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos,

motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos

tennos do parágrafo único do art. 53 da Lei n° 14.133/2021 ,

3.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.4.
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uma vez que pouco modificou na descrição deste tipo de contrataçãS"clireta, em

comparação com a anterior redação, encontrada na Lei n° 8.666/1993.

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar queos preços

estão de acordo com os praticados no mercado.

10.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do ait. 74, II,

da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe

pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

11.

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta,

que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instniído com os documentos a seguir;

12.

Àrt. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

]- documento de formalização de demanda e, sefor o
caso, estudo técnicopreliminar,análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

U- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23desta Lei;

lll- parecerjurídico e pareceres técnicos, se
foro caso, que demonstrem oatendimento dos
requisitos exigidos;

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche
os requisitos de habilitação equalificação
mínima necessária;

VI- razão da

escolha do
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competente, atestando a existência de recursos para fazer frente àUespesa.

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da

Administração Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela

concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que

prevê 0 inciso II do art. 72 da Lei n° 14,133/2021.

19.

III. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser

contratada, nos tennos da lei.

20.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar detenninada pessoa

é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei.

Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021

assim dispõe:

21.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensade licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:
I...J

V - comprovação de aue o contratado preenche os requisitos de

habilitação e aualificacão mínimanecessária: /grifei)

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:22.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objetoda licitação, dividindo-se em:

.1

/- jurídica;
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II- técnica;

III- fiscal social

trabalhista:

e
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IV - econômico financeira.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser

limitada à comprovação de existência íurídica da pessoa e, guando for o caso, de

autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar

23.

Ao fínah ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade

competente para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual

deve ser instruída com despacho motivado e mantida à disposição do público em

sítio eletrônico oficial (art. 72, Vlll e parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21).

24.

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade

competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o

meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio

eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

25.

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de

inexigibilidade de licitação, nos termosdo caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021.

26.

IV. DA CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta,

e 0 atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela

viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitacão pretendida, com fulcro no

27.

K
artigo 74. inciso 11. da Lei n" 14.133/2021,
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Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem

da oportunidade e conveniência da decisão adotada.

28.

Foma(s):-i^^=^
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É 0 parecer. À ciência da área consulente.

Lagoa/PB, em 02 de dezembro de 2025.

*2.
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